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1Estado do Rio Grande do Sul

Câmara Municipal de Vereadores

Rua Fridholdr: Fischer, 567 - FonelFax: (54) 333&1264 - CEP 99.350-000
e-mail: cÍrmaramunvg@gmail.com - assessoriadolegislativovg@gmail.com

site : www. cmvictorgraeff. com. br

PROJETO pE DEÇRETO LEçTSLATTYO N" 001. DE 19 p.E M-t[O DE 20.?:!.
(Câmara de Vereadores)

'Aprova as Contas dos Senhores Administradores
do Executivo Municipal de Vietor Gr*eff, referente
ao Exercíeio de 2018u.

AÍt. 1". Aprova as contas dos Senhores Administradores do Executivo Municipal

de Victor Graeff, Selüores CLÁUDIO AFONSO ALTLEN e GILMAR TRANCISCO

APPE[,T, referente ao exercício de 2018, nos termos do Parecer emitido pelo Tribunal de

Contas do Estado do Rio Grande do Sul, no. 21.107.

Art. 2o. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

CÂtvrMA MUNICIPAL DE YEREADoRES DE yICToR GRÀEFF, em
19 de maio de 2A22.
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U MARCIO PINTO DA SILVA

Presidente do Legklativo
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Câmara Municipal de Vereadores

Rua Fridholdo Fischer, 567 - Fone/Faxr (54) 33lS-1264 - CEP 99.350-000
e-rnail: câmaramunvg@gmail.com - assessoriadolegislativovg@gmail.com

site: www.cmvictorgraeff.com.br

Projeto de Decreto Legislativo no 001/2CI22,

Regime: Ordinário
Justificativa

§enhores Vereadores,

Conforme o que dispõe o Art. 54 §§ 1" e 2o da Lei Orgânica Municipal, a

fiscalização contábil, financeir4 orçamentária, operacional e patrimonial do Município e dos

órgãos da administração, e quaisquer entidades constituídas ou mantidas pelo Município,

quanto aos aspectos da legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e

renúncias de receitas, será exercida pela Câmara de Vereadores, mediante controle externoo e

pelo sistema de controle interno, com o auxilio do Tribunal de Contas do Estado.

Referente a Prestação de Contas da Prefeitura Municipal de Victor Graeff, do

exercício de 2018, com o respectivo parecer FAVORÁVEL à prestaçlio das Contas dos

Senhores CLAUDIO ÀFONSO ALFLEN E GILMAR FRANCISCO APPELT,

Administradores do Executivo Municipal e, embasando-se ao Artigo e Parágrafos acima

evidenciados, cabe a Câmara Municipal de Vereadores, dentro das atribuições do Poder

Legislativo, no tocante ao parecer emitido peto órgão compbtente (TCE/RS) sobre as contas

que o Prefeito deve anuatrmente prestar, só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos

membros da Câmara Municipal, ficando assim o Projeto de Dçcreto Legislativo para apreciação

dos Vereadores.

Assim sendo, Seúores Vereadores, essa Casa Legislativa deve se pronunciar a

respeito da Prestação de Contas da Prefeifura Municipal, referente ao Exercício de 2018.

cÂm.ma MUNICIPAL DE vEREADORES DE VICTOR GRÂEFFI em

19 de maio de 2022.

íData»?* Ç/,-,, MARCIO PINTO DA SILYA
Presidente do Legislativo
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nuxtsrÉruo ruBLICo DE coNTÂs
NO ESTÂDO DO RIO GRANDE DO SUL

PARECER MPC 14144/2020
Processono 00í684-0200/184

RE]AtOT: GABINETE RENATO LUí§ B. AZEREDO

MAtériA: CONTAS DE GOVERNO - EXERCíCIO DE 2Oí8

Orgão: PM DE VICTOR GRAEFF

Gestor: CLAUDIO AFONSO ALFLEN (PREFEITO)

GTLMAR FRANCTSCO APPELT (VlC E-PREFEITO)

CONTAS DE GOVERNO. PARECER FAVORAVEL.
RECOMENDAÇÃO AO ATUAL GESTOR.

O contexto descrito nos aufos, ainda que revele a conduta
infringente de normas de administraçãa financeira e
orçamentária, não impede a emissãa de parecer favorável à
aprovação das conÍas do GesÍor (Preferto)

A inexistência de falhas enseja a emissâo de parecer favorável
âs conúas do Administrador (Vice-Prefeito).

Para exame e parecer o Processo de Contas de Governo dos

Administradores acima nominados.

Registre-se que o Senhor CLAUDIO nfOf{fSO ALFLEN (Prefeito)

prestou esclarecimentos por meio de Procurador devidamente habilitado,

acompanhados de documentação tida como probante.

O Senhor GILMAR FRANCISCO APPELT (Vice-Prefeito) não foi

intimado para prestar esclarecimentos, em razàa da inexistência de

inconformidades de sua responsabilidade no período em que esteve à frente do

Poder ExecutÍvo Municípal.

Home pag€: ht&rÍww.tÉ.É.gov,bÍl
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urNmrÉnro PUBLrco DE coNTAs
DO EST{)O DO RIO GRI.NDE DO SUL

A Supervisão registrou a ausência de processos de Tomadas de

Contas Especiais, de lnspeções Extraordinárias ou esjeciais, em andamento,

de responsabilidade do Administrador no exercício sob dxame.

| - RESULTADO DAS VER|FTCAçÕES PROGEDTDAS

As seguintes irregularidades, indicadas no Relatório de Contas de

Governo, desvelam transgressão a normas de finanças públicas:

Tendo em vista que o Administrador

tempestiva do RREO nCI 10 e 20 blmestres

manutenção do aponte, com alerta à Origem

inconformidade.

8.1.2. Da Publicação Relatório Resumido da Execução
Orçamentária - RREO. Após a análise das informações prestadas pelo
Poder Executivo, constatou-sê que as publicações e as divulgações dos
Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária não foram procedidas,

em sua totalidade. Verificou-se atraso de 08 dias para publicação em
Jornal, Mural e lnternet para o RREO - íoB/2018 e atraso de 88 dias para
publicação em Jornal, Mural e lnternet para o RREO - 208,12018, em

desacordo com o estabelecido no art. 52 da LC Fedéral no í01/2000.

não bomprova a publicação

do exercício, impÕe-se a

para evitar a reiteração da

8.2.1.1. Ajustes na Receita Gorrente Líquida. Após análise da

equipe técnica deste Tribunal, foi excluído do cômputo da Receita
Corrente Líquida o total de R$ 46.719,'16 no loSemestre e R$ 113.404,47 no
âoSemestre, neferente a Receitas de Transferências de Capital que foram
registradas como Receitas de Transferências Correntes pelo
jurisdicionado (peças 2484213 e 2484184), em desatendimento ao art. 11

da Lei Federal no 4.320164, às Nornnas Brasileiras de Contabilidade
Aplicadas ao Setor Público e ao art" 20, lV da LC Federal no {01/2000.

8.2.5.2. Do Equilíbrio Financeiro. Alínea "a" Valores Restituíveis.
Controle das Disponibilidades por código de recurso. Constatou-se que
não forarn utilizados os códigos de recursos vinculados do intervalo de
800í a 9999 para evideneiar a cobertura integral dos recursos
extraorçamentários quê servirão para pagamento su devolução dos

ffiail: mp€@Er.B{§v.bí
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nmusrÉRro ruBl,rco DE coNTAs
DO ESTADO DO RIO GRÀNDE DO SUL

1o) Parecer favorável à aprovação das

sênhores CLAUDIO AFON§O ALFLEN (Prefeíto) e

APPELT (Vice-Prefeito), com fundamento no

1009/2014;

a reincidência dos apontes criticados nos autos,

futura auditoria, das medidas implementadas nesse

É o Parecer.

MPC, em 01 de setembro de 2A20"

Assinado digitalmente.

GILMAR

30 da

governo dos

FRANCISCO

Resolução no

20) Recomendação ao atual Administrador que corrija e evite

como verificação, ern

115

Home pag€i httsir/tm.l@,B.gov.br/ emaih mpo@lÉ.É.9ov.b.



i ESTADOnO ROGRATDE DO§tL
'r" TRBLN/{L OE COHIAS

PARECER N.21.107

Processo n. 001 684-02.001184

Processo de Contas de Governo dos
Administradores do Executivo Municipal de
Victor Graeff, referente ao exercício de 201S.
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A Primeira Gâmara do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do
Sul, reunidâ em Sessâo Ordinária de 20 de julho de 2021, em cumprimento ao
disposto nos parágraÉos 1'e 2" do artigo 31 da Constituição Federal e artigo 71 da
Constituição Estadual;

- considerando o contido rp Processo n. 00168442.4An8-4, de Contas de
Gor,remo dos Administradores do Execúivo Municipal de Victor Graeff, §enhores
Glaudio Afonso Alflen e Gilmar Francisco Appeh, referente ao exercício de 20{8;

- comiderando o Íato de o Balanço-Geral da Admínistração Municipal e
demais documentos que integram o referido Processo de Contas de Govemo
conterem tão somente falhas de natureza forrnal, não p§udiciais ao erário, bem
como orÍras de controle interno, decorrentes de deÍiciências materiais ou humanas
da Entidade, deüdamente comprovadas nos autos, as quais, na sua globalidade,
não comprometem as contas em seu conjunto, embora ensejem recomerdação no
sefitido de sua coneçâo parã os exercíciog subsequentes;
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Assinado digitalmente por;
tui.s BoÍdin de Ãzeredo em
Confira a autsenticidade do

Ângelo Grábin BorghêtLi âÍít 04/aa/21, Alêxandr
04/0812t e Cezar Miola em 04/98/2L.

Postal em 04/08/2L, Renato

pRE. 638D. 3954. 8026 .D23D.7DC'1 .documerrLo em .9Jw. tce. rs . gov. br. Idêrrtsif icador :
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Decide:

- Emitir, por unanimidade, Farecer Favorável à das Contas de
Governo dos Administradores do Executíw Municipal de Victor Graeff,

Iaudio Afonso Alflenconespordentes ao e:<erchio de 2018, gestão dos $enhores
e Gilmar Fmncisco Appelt, ern conformidade corn o 3ü da Resoltção
n. 1.00912014 deste Tribunal; recornendando ao atual guê evite a
reincidência das falhas relatadas nos autos e adote conetiraas ern

ser objeto derelação àquelas passÍveis dê regularizaçâo, as quais
necessária verificação em ft:tura auditoria,

* Encaminhar o presente parêcêr, bem como os que embasãram o
e)ffime têçnico procedido, à Câmara Municipal de V' para os Íins de
julgamento estatuíCo no parágrafo 20 do artigo 31 da Federal.

Sala Virtual,
20 de julho de 2ü21.

Presidente
CONSELI.IEIRO RENATO LU BORDIN DE

TON$EI.HEIRO CEZAR MIOLA

CON§ELHÉIRO ALEXANDRE PCIST,

ÂDJI'NTO DE PROCURADOR DE to DE CONTAS,
DOUTOR ÂNçTIO GRÀBIN BORGI.I

TC-08.1
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PÕstaf en 04/08/2al RenaLo

pRE. 63FD " 3954 . â026 .D23§.7DC7 .

Assinadü diqitalmente porr Ângelo Gràbin BoÍghêbtí eÍrl ü4/08/2r, Alâxa:1dr,
Luis Bordin de Azêrêds em 04/0s/2L e Cêuar Miola em 04/08/21.
Confira a autenticídade do documeil.tô êm $rr.rar,tce.rs.gov,br. ÍdeÊtÍficador
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